
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2637014 - RS (2024
/0139484-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : BALKAO S/A DISTRIBUIDOR DE ALIMENTOS
ADVOGADO : LUCIANO DA COSTA MENDONÇA - RS058780
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : MARIA SARA ABRANTES DE MELO
INTERES. : PROFIRIO ABRANTES SARAIVA

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. FIXAÇÃO DE
HONORÁRIOS. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES. DISCUSSÃO SOBRE A OBSERVÂNCIA
OU NÃO DO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE RECURSAL. QUESTÃO ATRELADA AO
REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. SÚMULAS 7 E 83/STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

 Nos termos da orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, "à luz dos arts.1.
932, III e 1.010, III, do CPC/2015, o princípio da dialeticidade recursal impõe ao recorrente o
ônus de explicitar os motivos pelos quais a decisão recorrida deve ser reformada, trazendo
argumentações capazes de demonstrar o seu desacerto, sob pena de vê-la mantida por seus
próprios fundamentos" (AgInt no AgInt no AREsp n. 1.758.275/SP, relator Ministro Gurgel de
Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe de ).8/8/2022 17/8/2022

 A modificação da conclusão adotada pela instância originária acerca da ausência de ofensa2.
ao princípio da dialeticidade esbarra na Súmula 7/STJ.

Segundo entendimento desta Corte Superior, em caso de reconhecimento da prescrição3. 
intercorrente, em virtude da aplicação do princípio da causalidade, é incabível a condenação do
ente público ao pagamento de honorários sucumbenciais.

Agravo interno desprovido.4. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao22/05/2025 28/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .29 de maio de 2025
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 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. SÚMULAS 7 E 83/STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

 Nos termos da orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, "à luz dos arts.1.
932, III e 1.010, III, do CPC/2015, o princípio da dialeticidade recursal impõe ao recorrente o
ônus de explicitar os motivos pelos quais a decisão recorrida deve ser reformada, trazendo
argumentações capazes de demonstrar o seu desacerto, sob pena de vê-la mantida por seus
próprios fundamentos" (AgInt no AgInt no AREsp n. 1.758.275/SP, relator Ministro Gurgel de
Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe de ).8/8/2022 17/8/2022

 A modificação da conclusão adotada pela instância originária acerca da ausência de ofensa2.
ao princípio da dialeticidade esbarra na Súmula 7/STJ.

Segundo entendimento desta Corte Superior, em caso de reconhecimento da prescrição3. 
intercorrente, em virtude da aplicação do princípio da causalidade, é incabível a condenação do
ente público ao pagamento de honorários sucumbenciais.

Agravo interno desprovido.4. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BALKAO S.A. DISTRIBUIDOR DE
ALIMENTOS contra decisão monocrática de fls. 788-790 (e-STJ), integralizada pelo
julgado de fls. 811-814 (e-STJ), assim ementados:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO
FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. HONORÁRIOS DE
ADVOGADO. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES. DISCUSSÃO SOBRE A
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OBSERVÂNCIA OU NÃO DO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE RECURSAL.
QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER
PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA PARTE, NEGAR-
LHE PROVIMENTO.
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. MERO INCONFORMISMO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO REJEITADOS.
 

Nas razões recursais, a agravante sustenta a inaplicabilidade das Súmulas 7
e 83/STJ.

Afirma que "a tese suscitada – a qual está embasada na afronta do Art. 19,
§1º, incisos I e II da Lei 10.522/2002 – está em total conformidade com o entendimento
Deste Superior Tribunal de Justiça" (e-STJ, fl. 821).

Destaca que o recurso especial limita-se a debater "a obrigação ao
pagamento de honorários quando ocorrida resistência da União à extinção do feito
executivo fiscal pela ocorrência da prescrição; sendo esse – exatamente – o caso dos
autos" (e-STJ, fl. 821).

Frisa que "o entendimento Deste Superior Tribunal de Justiça – desde o ano
de 2019 até o momento atual – é no sentido de que a resistência injustificada implica
da legitimidade da imposição do ônus ao pagamento da verba honorária" (e-STJ, fl.
822).

Sendo assim, requer a reconsideração da decisão agravada.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 830).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, é preciso frisar que, de acordo com os Enunciados Administrativos
n. 2 e 3/STJ, os requisitos de admissibilidade a serem observados pelos recursos
interpostos neste Tribunal Superior são os previstos no Código de Processo Civil de
1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive;
ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de
Processo Civil de 2015.

No caso em exame, tem aplicação a dinâmica processual estabelecida pelo
Código de Processo Civil de 2015, uma vez que, à época da publicação da decisão
que culminou na interposição do recurso especial, já estava em vigência o novo
regramento processual.
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Consta dos autos que a recorrente interpôs recurso especial (e-STJ, fls. 725-
737), com base na alínea do permissivo constitucional, alegando afronta aos arts.a 
932, III, do CPC/2015; e 19, § 1º, I e II, da Lei n. 10.522/2002.

O Tribunal de origem inadmitiu a insurgência (e-STJ, fls. 756-759), situação
que ensejou a interposição do agravo (e-STJ, fls. 769-773), do qual a decisão
monocrática de fls. 788-790 (e-STJ) conheceu para conhecer em parte do recurso
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Opostos embargos de declaração, os aclaratórios foram rejeitados (e-STJ,
fls. 811-814).

Irresignada, a agravante interpõe o presente agravo interno. Todavia, o
inconformismo não merece prosperar.

No recurso especial, a insurgente defendeu a ofensa ao princípio da
dialeticidade recursal, afirmando que o recurso de apelação interposto pela parte
recorrida não impugnou todos os pontos da decisão que fixou os honorários
sucumbenciais ao reconhecer a prescrição intercorrente.

Quanto ao tema, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim se
manifestou (e-STJ, fl. 713):

 
Ademais, por oportuno, cabe destacar que não procede a alegação da
embargante de ofensa ao Princípio da Dialeticidade, sob a alegação de
ausência de similitude entre o decidido e as razões recursais, porquanto a
sentença de 1º grau reconheceu a prescrição intercorrente, extinguindo a
execução fiscal, e condenando a exequente ao pagamento de honorários,
nos termos do art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC (evento 133, SENT1), ao passo
que a União, em sede de recurso, insurgiu-se quanto ao reconhecimento da
prescrição intercorrente, ou seja, exatamente a discussão que encerrou o
feito, tendo, contudo, concordado com a exclusão dos redirecionados do
polo passivo da demanda executiva (evento 144, APELAÇÃO1) - o que, por
si só, não implica em incongruência recursal.
 

Nos termos da orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
"à luz dos arts. 932, III e 1.010, III, do CPC/2015, o princípio da dialeticidade recursal
impõe ao recorrente o ônus de explicitar os motivos pelos quais a decisão recorrida
deve ser reformada, trazendo argumentações capazes de demonstrar o seu desacerto,
sob pena de vê-la mantida por seus próprios fundamentos" (AgInt no AgInt no AREsp
n. 1.758.275/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 8/8/2022
, DJe de ).17/8/2022

No caso em exame, do trecho do acórdão recorrido acima citado depreende-
se que o Tribunal originário, amparado nos elementos fático-probatórios dos autos,
atestou que a parte recorrida rebateu todos os fundamentos da sentença apelada,
cumprindo, dessa forma, com a dialeticidade exigida em lei.
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À vista disso, reverter a conclusão da instância originária demandaria o
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra impossível dada a
natureza excepcional da via eleita, consoante enunciado da Súmula n. 7 do Superior
Tribunal de Justiça.

Noutro ponto, sustentou a recorrente a fixação de honorários sucumbenciais
no reconhecimento da prescrição intercorrente quando houver resistência da parte
executada.

Em relação ao tema o Tribunal de origem apresentou os seguintes
fundamentos (e-STJ, fls. 691-692):

 
2.3 Honorários Advocatícios
Ao fixar a tese de que "É possível a condenação da Fazenda Pública ao
pagamento de honorários advocatícios em decorrência da extinção da
Execução Fiscal pelo acolhimento de Exceção de Pré-Executividade" (REsp
nº 1.185.036/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado
em , DJe ), restou expressamente ressalvado pelo08/09/2010 01/10/2010
STJ que, "embora possível a condenação em honorários, deve ser
observado, em cada caso, o princípio da causalidade, conforme já pacificado
pelo STJ no julgamento do REsp 1.111.002/SP (Rel. Min. Mauro Campbell
Marques), na sistemática do art. 543-C do CPC."
A imposição dos ônus processuais, portanto, não decorre apenas da
sucumbência, mas também do princípio da causalidade, segundo o qual
aquele que deu causa à instauração do processo deve arcar com as
despesas dele decorrentes (REsp 1.023.858, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux,
DJE de ).05/02/2010
Mais recentemente, colhem-se precedentes do STJ no sentido da
impossibilidade de condenação da parte exequente em honorários
advocatícios quando a extinção do procedimento executivo decorre do
reconhecimento da prescrição intercorrente, em face da não localização de
bens penhoráveis do executado.
[...]
No caso concreto, não se constatou ser indevido o crédito cobrado pela
exequente, tampouco, ter sido equivocado o ajuizamento da execução fiscal.
A extinção do feito decorreu da inexistência de bens passíveis de satisfazer
a execução, importando na ocorrência da prescrição intercorrente, prevista
no art. 40, §4º, da LEF, razão pela qual não deve haver condenação da
União ao pagamento de custas processuais e/ou de honorários advocatícios
sucumbenciais.
Ademais, as balizas para o reconhecimento da prescrição intercorrente
foram fixadas pelo STJ, em sede de recursos repetitivos (Resp 1.340.553
/RS), de modo que o reconhecimento do pedido pela União, nesses casos,
configura a hipótese de que trata o inciso VI, 'a', do art. 19 da Lei nº 10.522,
de 2002, caso em que é dispensada do pagamento de honorários
advocatícios, nos termos do art. 19, §1º.
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Além disso, há ato declaratório da PGFN determinando a dispensa de
contestar e recorrer pelo Procurador da Fazenda Nacional no caso de
consumação da prescrição intercorrente (ato declaratório nº 01/2011),
restando, dessa maneira, também configurada a hipótese do inciso II do art.
19 da Lei nº 10.522, de 2002.
 

Da citada passagem, destaca-se que o Tribunal Regional Federal da 4ª
Região entendeu que, em caso de reconhecimento da prescrição intercorrente, em
virtude da aplicação do princípio da causalidade, é incabível a condenação do ente
público ao pagamento de honorários sucumbenciais.

De fato, essa conclusão está alinhada com o entendimento jurisprudencial
do Superior Tribunal de Justiça, conforme se verifica dos seguintes precedentes:

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE
PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PRINCÍPIO DA
CAUSALIDADE. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM PRECEDENTE DA
CORTE ESPECIAL DO STJ.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que o
reconhecimento da ocorrência de prescrição intercorrente não autoriza a
condenação da Fazenda Pública ao pagamento de honorários
sucumbenciais do advogado, ainda que oferecida exceção de pré-
executividade, sendo, outrossim, desinfluente investigar se houve resistência
da exequente, porquanto o que importa, para a não incidência de honorários,
radica no princípio da causalidade, ou seja, saber-se quem deu causa ao
ajuizamento do executivo fiscal. Nessa linha: AgInt nos EAREsp n. 1.667.204
/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, DJe de .16/2/2022
2. O "reconhecimento da prescrição intercorrente não infirma a existência
das premissas que autorizavam o ajuizamento da execução, relacionadas
com a presunção de certeza e liquidez do título executivo e com a
inadimplência do devedor, de modo que é inviável atribuir ao credor os ônus
sucumbenciais com fundamento no princípio da causalidade, sob pena de
indevidamente beneficiar a parte que não cumpriu oportunamente com a sua
obrigação" (AgInt no AREsp n. 1.572.455/RJ, relator Ministro Gurgel de
Faria, Primeira Turma, DJe de ).26/5/2021
3. Outros precedentes: AgInt no REsp 2.021.308/SC, relator Ministro Sérgio
Kukina, Primeira Turma, DJe ; AgInt no REsp n. 1.947.854/SP,16/8/2023
relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJe de ;29/5/2023
AgInt no REsp n. 2.043.671/SE, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, DJe de ; AgInt no REsp 1.929.415/RS, relator4/5/2023
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe ; AgInt nos22/9/2021
EDcl no AgInt no REsp 1.733.227/SC, relatora Ministra Assusete Magalhães,
Segunda Turma, DJe ; 14/6/2021 AgInt nos EDcl nos EAREsp n. 957.460/PR,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, DJe de .20/2/2020
4. Agravo interno da contribuinte não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.004.108/AL, relator Ministro Sérgio Kukina,
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)24/10/2023 3/11/2023
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACOLHIMENTO
DE EXCEÇAO DE PRÉ-EXECUTIVODADE POR FORÇA DA PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. CONDENAÇÃO DO EXEQUENTE EM HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. IMPOSSIBILIDADE, PRINCÍPIO DA
CAUASALIDADE. ACÓRDÃO EMBARGADO EM SINTONIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 168
/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo
n. 3/2016/STJ.
2. Os embargos de divergência têm por escopo uniformizar a jurisprudência
do Tribunal ante a adoção de teses conflitantes pelos seus órgãos
fracionários, cabendo ao embargante a comprovação do dissídio pretoriano
nos moldes estabelecidos no art. 266 do RISTJ.
3. , a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, espelhando aIn casu
orientação contida no acórdão embargado, assenta que " O reconhecimento
da ocorrência de prescrição intercorrente não autoriza a condenação da
Fazenda Pública ao pagamento de honorários sucumbenciais do advogado,
ainda que oferecida exceção de pré-executividade, pois, nessa hipótese, não
foi a Fazenda exequente a responsável pelo ajuizamento da ação executiva
nem pela não localização do devedor ou de seus bens" (AgInt no REsp
1.929.415/SC, Relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 

).22/9/2021
Logo, ressoa evidente inexistir divergência de entendimentos entre os
órgãos fracionários desta Corte, razão pela qual deve incidir a Súmula n. 168
/STJ: "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do
Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado." Outros
precedentes: AgInt nos EDcl no AgInt no REsp 1.733.227/SC, Relatora
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe ; AgInt no14/6/2021
AREsp 1.180.127/PR, Relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 

; e AgInt no REsp 1.823.309/RS, Relator Ministro Sérgio Kukina,1/7/2020
Primeira Turma, DJe .4/3/2021
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EAREsp n. 1.667.204/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves,
Corte Especial, julgado em , DJe de .)8/2/2022 16/2/2022
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE
PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. OCORRÊNCIA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de exceção de pré-executividade oposta em ação de
execução fiscal, objetivando o reconhecimento de prescrição intercorrente,
bem como a condenação do Estado de Goiás em honorários de
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sucumbência. Na sentença, o pedido foi julgado parcialmente procedente
para declarar extinto o crédito tributário, sem a condenação da exequente ao
pagamento de honorários. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida e, na
sequência, o recurso especial interposto inadmitido. No STJ, em decisão
monocrática, conheceu-se do agravo, para negar provimento ao recurso
especial.
II - A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na
decisão recorrida, e apreciados por ocasião do julgamento do agravo em
recurso especial, improvido com fundamento no princípio da causalidade, de
acordo com o qual é incabível a condenação em honorários, nos casos de
extinção da execução pela prescrição intercorrente, reconhecida com base
na ausência de localização de bens do executado.
III - A decisão agravada está consoante o entendimento do Superior Tribunal
de Justiça, no sentido de que, nos casos em que ocorre a prescrição
intercorrente, não há condenação em honorários da Fazenda Pública.
IV - Nesse sentido, na definição do Tema n. 421 dos recursos especiais
repetitivos, aventado pela recorrente, afirmou-se apenas a possibilidade de
fixação de honorários em exceção de pré-executividade, quando seu
acolhimento acarreta o fim da execução. Entretanto, se o motivo for a
prescrição intercorrente, a incidência é de outros precedentes posteriores.
(AgInt no REsp n. 1.929.415/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em , DJe .)20/9/2021 22/9/2021
V - A propósito, confira-se o seguinte julgado recente, que excepciona,
inclusive, os casos em que a Fazenda Pública rebate os argumentos da
exceção de pré-executividade.
VI - Com efeito, constata-se das razões recursais apresentadas mero
inconformismo e nítido intuito de promover a reapreciação de controvérsia
suficientemente examinada, inclusive, nas instâncias ordinárias.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.013.706/GO, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)2/5/2022 4/5/2022
 

A corroborar esse entendimento cita-se o julgamento firmado
no Tema Repetitivo 1.229/STJ "À luz do princípio da causalidade, não cabe fixação de
honorários advocatícios quando a exceção de pré-executividade é acolhida para
extinguir a execução fiscal em razão do reconhecimento da prescrição intercorrente,
prevista no art. 40 da Lei n. 6.830/1980".

Com efeito, verifica-se que a conclusão extraída do julgado recorrido
encontra-se sintonizada com a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de
Justiça, estando acertada a aplicação do enunciado da Súmula 83/STJ.

Dessa maneira, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado,
permanece íntegra a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É como voto
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.637.014 / RS
Número Registro: 2024/0139484-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50040403920164047110

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BALKAO S/A DISTRIBUIDOR DE ALIMENTOS
ADVOGADO : LUCIANO DA COSTA MENDONÇA - RS058780
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : MARIA SARA ABRANTES DE MELO
INTERES. : PROFIRIO ABRANTES SARAIVA

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BALKAO S/A DISTRIBUIDOR DE ALIMENTOS
ADVOGADO : LUCIANO DA COSTA MENDONÇA - RS058780
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : MARIA SARA ABRANTES DE MELO
INTERES. : PROFIRIO ABRANTES SARAIVA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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